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RESUMO - O artigo expõe o modo como foi desenvolvido e validado um instrumento de medida das percepções de justiça
dos professores do ensino superior. Foram seguidas quatro etapas: a) recolha de itens; b) elaboração do questionário; c) estudo
exploratório da dimensionalização com uma amostra de docentes; d) análises factoriais confirmatórias com recurso a nova
amostra. Os resultados sugerem o seguinte: a) os professores distinguem cinco facetas da justiça (distributiva das recompen-
sas, distributiva das tarefas, procedimental, interpessoal e informacional); b) este modelo ajusta-se melhor aos dados do que
aquele em que as facetas interpessoal e informacional aparecem congregadas num mesmo factor interaccional; c) relativamen-
te ao esquema de quatro dimensões, a penta-partição permite obter maior valor preditivo do comprometimento afectivo dos
professores. A investigação representa um passo adicional na compreensão da dimensionalização das percepções de justiça em
diferentes contextos, e oferece à comunidade científica um instrumento de medição com boas propriedades psicométricas.
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Justice Perceptions of University Teachers:
A Multi-Dimensional Construct

ABSTRACT - This paper aims at showing how an instrument for measuring justice perceptions of university teachers was
developed and validated. Four stages were accomplished: a) the items were collected; b) the questionnaire was developed; c)
an exploratory factor analysis was applied to the data collected from a sample of university teachers; d) confirmatory factor
analysis was applied to the data of another sample. The findings are as follow: a) teachers distinguish five justice dimensions
(rewards distribution, work distribution, procedural, interpersonal and informational); b) in comparison with the four-factor
model (in which interpersonal and informational descriptors are aggregated in the same factor), this five-factor model fits
better the data; c) moreover, it brings higher predictive power to teachers’ affective commitment. The research contributes to
understand the dimensions of justice perceptions in different contexts, and provides a measurement tool with good psychometric
properties.
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interesse, muito provavelmente, o reconhecimento de que
estamos em presença de “um requisito básico para o funcio-
namento eficaz das organizações e a satisfação pessoal dos
seus membros” (Greenberg, 1990, p. 399). Não há qualquer
estranheza no facto: estando indelevelmente inscrita na vida
social humana, não poderia deixar de está-lo também na vida
organizacional.

Rawls (1971), num pendor prescritivo (mas) revelador
do teor penetrante do tópico nas instituições, assinalou enfa-
ticamente que

a justiça é a primeira virtude das instituições sociais, tal como
a verdade o é dos sistemas de pensamento. Uma teoria, ainda
que elegante e económica, deve ser rejeitada ou revista se for
falsa; do mesmo modo, as leis e as instituições, por mais eficien-
tes e bem organizadas que sejam, devem ser abolidas ou refor-
madas se forem injustas. Toda e qualquer pessoa possui um
cerne de inviolabilidade fundada na justiça que nem mesmo o
bem-estar da sociedade como um todo pode subjugar (p. 3)

Greenberg (1996) também se expressou lapidarmente
com propósito similar, enunciando que “poucos conceitos
como a justiça são tão fulcrais à interaccção social huma-
na” (p. vii). Num registo mais focalizado nas organizações,

A presente investigação visa quatro objectivos intima-
mente associados: a) expor dados empíricos atinentes à vali-
dação de um instrumento de medida das percepções de jus-
tiça dos professores do ensino superior; b) enriquecer o acer-
vo científico existente através da demonstração da pluri-
dimensionalidade das percepções de justiça; c) traduzir para
o domínio das organizações de ensino superior um tópico
vastamente estudado em meio organizacional/industrial; d)
fornecer aos investigadores algum material psicometrica-
mente válido que lhes permita estudar as reacções dos do-
centes do ensino superior às percepções de justiça, e saber
se estas respostas são similares às que vêm sendo detectadas
em meios organizacionais/industriais.

A investigação foi gizada sobre o campo teórico e
empírico da justiça organizacional. Esta representa um dos
construtos mais profusamente pesquisados pelos investiga-
dores da psicologia organizacional/industrial. Subjaz a este
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o mesmo Greenberg (1993a) assinalou: “as pessoas com-
portam-se altruisticamente para com a organização em que
trabalham se acreditarem que são tratadas com justiça” (p.
250). Goleman (1998) afirmou mais recentemente, a respei-
to das razões pelas quais as pessoas se empenham na vida
das suas organizações:

As pessoas empenhadas são os cidadãos-modelo de toda a
organização. E, tal como os seixos numa piscina, os trabalha-
dores empenhados lançam ondas de bons sentimentos a toda a
organização. … Contudo, quando os empregados não são tra-
tados com justiça e respeito, nenhuma organização conquista-
rá a sua entrega emocional. Quanto maior apoio os emprega-
dos sentirem da sua organização, tanto mais confiança, apego
e lealdade sentirão e melhores cidadãos da organização serão
(p. 128).

Está instalada, por conseguinte, uma profunda convicção
acerca da pertinência do tema, extensamente corroborada
pelo rico acervo científico (teórico e empírico) que vem sendo
coligido pelos estudos organizacionais. Na verdade, são exu-
berantes e bastante claros os dados sugerindo que as pessoas
que se sentem justamente tratadas pela organização e seus
superiores são mais empenhadas/comprometidas na vida
organizacional (v.g., Kim & Mauborgne, 1991, 1993, 1996;
McFarlin & Sweeney, 1992; Moorman, Niehoff & Organ,
1993; Mossholder, Bennett & Martin, 1998; Schaubroeck,
May & Brown, 1994; Sweeney & McFarlin, 1997), mani-
festam menores intenções de abandonar a organização (v.g.,
Brockner, Tyler & Cooper-Schneider, 1992; Schaubroeck &
cols., 1994; Sweeney & McFarlin, 1997; Taylor, Tracy,
Renard, Harrisson & Carroll, 1995), adoptam mais compor-
tamentos de cidadania organizacional (v.g., Jardine &
Bagraim, 2000; Masterson, Lewis, Goldman & Taylor, 2000;
Moorman, 1991; Moorman, Niehoff & Organ, 1993;
Moorman, Blakely & Niehoff, 1998; Niehoff & Moorman,
1993; Rego, 2000a, 2000b; Skarlicki & Latham, 1996, 1997),
sentem-se mais satisfeitas no trabalho (v.g., McFarlin &
Sweeney, 1992; Lowe & Vodanovich, 1995; Sweeney &
McFarlin, 1997), sentem mais confiança na organização e
seus decisores (Folger & Konovsky, 1989; Konovsky & Pugh,
1994; Koorsgaard, Schweiger & Sapienza, 1995), retraem-
se na prática de actos retaliatórios (Skarlicki & Folger, 1997;
Skarlicki, Folger & Tesluk, 1999), denotam índices inferio-
res de absentismo (v.g., Dittrich & Carrell, 1979; Hullin,
1991; Schwarzald, Koslowsky & Shalit, 1992), e expressam
níveis superiores de desempenho individual (v.g., Bloom,
1999; Cowherd & Levine, 1992; Pfeffer & Langton, 1993).

Sendo os dados tão peremptórios em contexto industri-
al/organizacional, é presumível que estejamos em presença
de algo igualmente relevante para a generalidade das pesso-
as que, em diversos planos da vida social, exercem activida-
des profissionais. É esta a premissa básica da investigação
cujos resultados este artigo pretende expor. Mais especifica-
mente, é presumível que os professores do ensino superior
sejam sensíveis à justiça que os rodeia, reagindo em confor-
midade. Se as suas reacções forem consonantes com as da
generalidade dos membros organizacionais, então é previsí-

vel que sejam mais comprometidos, adoptem mais compor-
tamentos de cidadania docente (v.g., Rego, no prelo-a, no
prelo-b; Rego & Sousa, 2000), adquiram sentimentos mais
positivos de confiança, se sintam mais satisfeitos, sejam mais
leais às suas instituições … quando perfilham percepções
positivas de justiça. Essas reacções não parecem despiciendas
para a vida académica, havendo razões para admitir que pos-
sam ter efeitos positivos sobre a qualidade do ensino superi-
or (Ellington & Ross, 1994; Horsburgh, 1999; Rego, no pre-
lo-a, no prelo-b, no prelo-c; Rego & Sousa, no prelo, 2000;
Rowley, 1996; Sallis, 1993).

Não se pode, todavia, enveredar por esta senda de investi-
gações sem a disponibilidade de um instrumento de medição
psicometricamente válido. A satisfação desta necessidade po-
deria ser porventura concretizada mediante o recurso a um
instrumento já validado no seio do campo mais vasto da justi-
ça organizacional. Sucede que, embora nesse domínio tenham
sido produzidas várias ferramentas com qualidades psi-
cométricas de inegável valia, o campo carece de um instru-
mento padronizado (Greenberg, 1993b). É presumível que esta
carência resulte do facto de o campo se situar, porventura,
entre a “adolescência” e a “maturidade intelectual” (Greenberg,
1993b; Rego, 1999a). Mas talvez seja igualmente curial ad-
mitir que uma porção da responsabilidade por essa carência
seja oriunda da contingencialidade das percepções de justiça
(Greenberg, 1993b). Mais especificamente, é presumível que
o campo de investigação necessite de instrumentos adaptados
a cada contexto. No que concerne ao meio universitário (es-
pecialmente o referente às instituições públicas, que constitu-
em a origem dos dados do presente artigo), quatro aspectos
são dignos de menção especial.

Primeiro: parece haver razões para presumir que, con-
trariamente ao ocorrido em meios organizacionais “comuns”,
os professores distinguem duas vertentes de justiça distribu-
tiva: distribuição das tarefas e distribuição das recompensas
salariais. Regra geral, em meios industriais/organizacionais
“comuns”, a entidade que distribui as recompensas é a mes-
ma que distribui as tarefas. Tende, aliás, a existir um nexo
bastante forte entre uma e outra parte do binómio. Talvez
por essa razão, os estudos sobre justiça organizacional ten-
dem a operar apenas com uma dimensão de justiça distri-
butiva. Nos meios docentes do ensino superior, algumas
nuances poderão aportar uma lógica algo distinta:
a) A entidade que distribui o trabalho docente (a instituição

onde trabalha o professor) não tem correspondente con-
trolo sobre as recompensas: a estrutura salarial está de-
pendente de factores legais, estatutários e políticos que
ultrapassam as fronteiras de possibilidade de actuação
da instituição empregadora.

b) A distribuição do serviço docente é feita semestre a se-
mestre, ou ano a ano – havendo, nalguns casos, bastante
fluidez no modo como é desenhada periodicamente. As
possíveis flutuações nessa matéria não têm correspon-
dência exacta no plano das remunerações.

c) Os professores são impelidos à execução de diversas
actividades (docentes ou não) cuja quantidade, modo de
exercício e desempenho não têm implicações claras e
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imediatas no fluxo de remunerações auferidas. Idênticas
funções podem estar associadas a diferentes remunera-
ções. Diferentes níveis de desempenho podem coexistir
com idênticas remunerações.
Segundo: a supervisão directa – habitual na maior parte

das organizações – não tem correspondência exacta na
actividade dos docentes do ensino superior. Designadamente,
estes membros organizacionais devem obediência a vários
tipos de superiores (nos planos administrativo, científico,
pedagógico). A actividade docente é executada com uma dose
assinalável de independência – o que torna as interacções
superior-subordinado menos frequentes que as verificáveis
noutros tipos de organizações. Esta peculiaridade torna-se
mais clara quando se cogita sobre a influência exercida pelo
supervisor directo nos processos de avaliação de desempe-
nho, decisões de promoção, incrementos salariais e controlo
das actividades dos seus subordinados – processos esses que
não têm idêntica configuração na actividade dos professores
do ensino superior (pelo menos em instituições públicas).

Terceiro: é plausível que a relativa independência no exer-
cício da actividade docente possa induzir os professores a
uma relativa secundarização da sensibilidade social recebi-
da dos seus superiores (Greenberg, 1993b; Greenberg &
Lind, 2000) – mas isso não impede que reajam ao facto de
serem ou não chamados a participar nas (ou de receberem
explicações pelas) decisões que lhes dizem respeito. Ou seja:
parece haver razões para presumir que os professores distin-
guem as facetas informacional e social da justiça interaccio-
nal, e reagem-lhes diferentemente.

Quarto: muitos procedimentos (atinentes, por exemplo,
à distribuição de funções, promoções, mecanismos de re-
crutamento e selecção) adoptados nas instituições de ensino
superior públicas resultam de imperativos legais e estatutários
com origem externa. Diferentemente, os procedimentos
adoptados nas organizações em geral são de origem interna,
isto é, provenientes de políticas e práticas da própria organi-
zação. Uma das consequências desta situação é a seguinte:
enquanto que, nas organizações em geral, as autoridades
seguem procedimentos em cuja feitura e modificação elas
próprias tendem a participar, as autoridades das instituições
públicas de ensino são impelidas a adoptar procedimentos
de origem externa, em cuja feitura não participaram, aplicá-
veis às demais instituições do mesmo sector, e cuja altera-
ção está, em grande medida, fora do seu controlo. É prová-
vel que daqui decorram consequências no plano das rela-
ções entre os docentes e os seus superiores. É plausível que
os docentes distingam mais claramente os actos que estão
sob controlo dos seus superiores e os que não estão. Dito de
outro modo: pode suceder que os professores distingam mais
claramente as facetas procedimental e interaccional da justiça.

Por conseguinte, há razões para presumir que o contexto
das instituições de ensino superior é diferente do encontra-
do noutras organizações industriais ou de serviços. Daí po-
dem resultar duas particularidades. Primeira: é possível que
os factores subjacentes às percepções de justiça nestes dois
tipos de organizações sejam distintos. Segunda: é provável
que a estrutura dimensional seja igualmente peculiar.

O objectivo da presente pesquisa é, precisamente, o de
propor um instrumento de medida das percepções de justiça
adaptado aos professores universitários. É indubitável que
os contextos culturais, políticos, sociais – e mesmo os ine-
rentes à especificidade dos sistemas de gestão e organização
de cada universidade – podem erigir barreiras à aplicação
generalizada da ferramenta. Mas também é provável que o
rico catálogo de itens que aqui se exibirá permita aos inves-
tigadores seleccionar os descritores que mais se adequem à
realidade que se lhes depara. Esta é, aliás, uma tentativa de
resposta ao desafio lançado por Greenberg (1993b) ao pro-
por que se criem medidas semi-padronizadas, constituídas
por um conjunto de questões gerais a partir das quais, face
às particularidades de cada contexto, se podem fazer adap-
tações, inclusões ou eliminações.

O artigo está organizado do seguinte modo. Primeiro:
dar-se-á conta da dimensionalização que as investigações
em justiça organizacional têm sugerido. Segundo: expor-se-
ão as etapas conducentes à elaboração e validação do instru-
mento aqui proposto. Terceiro: apresentar-se-ão os resulta-
dos das análises factoriais exploratórias e confirmatórias
aplicadas aos dados recolhidos em duas amostras de profes-
sores de várias instituições de ensino superior portuguesas.
Finalmente, proceder-se-á a uma breve discussão dos resul-
tados, expor-se-ão algumas limitações da pesquisa e do pró-
prio instrumento proposto, e apontar-se-ão linhas de pesqui-
sa futura.

A Multi-Dimensionalidade do Construto

A compreensão do significado das percepções de justiça
implica a tomada em consideração de três dimensões funda-
mentais (v.g., Cropanzano & Greenberg, 1997; Greenberg,
1990; Greenberg & Lind, 2000; Rego, 1999a, 1999c, 2000a,
no prelo-d, 2000c):
a) A justiça distributiva foi a que primeiramente suscitou a

atenção dos cientistas organizacionais. Focaliza-se no
conteúdo, isto é, na justiça dos fins alcançados ou obti-
dos (v.g., salários, notações de desempenho, sanções dis-
ciplinares, promoções, aceitação/rejeição de candidatos,
resultados dos testes de detecção de consumo de droga,
fatia orçamental atribuída às unidades organizacionais
subsidiárias, lucros distribuídos pelos trabalhadores).

b) A justiça procedimental focaliza-se no processo, ou seja,
na justiça dos meios usados para alcançar tais fins. Con-
cerne, por exemplo, aos procedimentos usados nos acrés-
cimos salariais, processos disciplinares, sistemas de ava-
liação de desempenho, processos de recrutamento e
selecção.

c) A justiça interaccional reflecte a qualidade da interacção
com os decisores (v.g., o decisor age com dignidade e
respeito? oferece justificações às pessoas afectadas pe-
las decisões?).
Pode ilustrar-se o triângulo dimensional através do exem-

plo de um incremento salarial: o incremento propriamente
dito (justiça distributiva), o processo que o determina
(procedimental) e o modo como o superior o transmite, ex-
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plica e justifica ao colaborador (interaccional). Um indiví-
duo pode considerar que um incremento nulo é justo, que os
critérios e processos usados para tal decisão são justos, mas
revelar percepções de baixa justiça (interaccional) devido à
rudeza com que o superior o aborda e lhe explica a decisão.
Genericamente, pode aduzir-se que as percepções de justiça
numa das dimensões podem coexistir com as percepções de
injustiça noutras vertentes, e vice-versa.

Existe considerável corpo de pesquisa sugerindo que esta
tri-dimensionalização recebe suporte empírico. No que res-
peita à distinção entre justiça distributiva e procedimental, a
sua pertinência é claramente demonstrada por uma vasta
gama de estudos sugerindo que os efeitos das duas facetas
são distintos:
a) Uma das primeiras teses diferenciais a ser desenhada (v.g.,

Greenberg, 1990; Lind & Tyler, 1988) propõe que a ver-
tente procedimental está associada com as avaliações do
sistema organizacional (reflectidas em variáveis como a
lealdade à organização, o comprometimento organizacio-
nal e a confiança na gestão), enquanto a distributiva se
associa preferencialmente com a satisfação com os re-
sultados específicos em questão ou os resultados de de-
terminada decisão. Esta noção tem recebido apoio em-
pírico em vários estudos (v.g., Folger & Konovsky, 1989;
Kim & Mauborgne, 1991, 1996; McFarlin & Sweeney,
1992; Sweeney & McFarlin, 1993). É possível, no en-
tanto, presumir dois outros tipos de efeitos diferenciais a
partir da argumentação aduzida por Lowe e Vodanovich
(1995) e Conlon (1993).

b) O primeiro assenta na ideia de que os resultados distri-
buídos podem ser um potente factor explicativo das
reacções das pessoas no curto prazo, isto é, logo que os
resultados são conhecidos, especialmente se forem ne-
gativos. Diferentemente, os procedimentos utilizados
podem ser factores explicativos mais significativos das
reacções no longo prazo.

c) O segundo efeito aduz que a justiça distributiva detém
maior poder explicativo das reacções dos indivíduos em
situações de pouca familiaridade com os procedimentos,
ou quando eles desconhecem a utilidade e propriedade
dos procedimentos usados pela e na organização. Em tais
casos (v.g., processo de recrutamento/selecção de curta
duração), os resultados adquirem maior saliência do que
os procedimentos. Consequentemente, os indivíduos re-
agem em conformidade com eles, ou tomam-nos como
indicadores dos procedimentos utilizados. Quando os
indivíduos têm um conhecimento mais real e detalhado
dos procedimentos, são estes que emergem como os
factores predominantes na explicação de reacções como
o comprometimento. É presumível que seja isso que ocor-
re quando os indivíduos têm um contacto mais duradou-
ro e próximo com os mecanismos organizacionais, como
pode acontecer nos processos de avaliação de desempe-
nho, em certos processos disciplinares, ou em ajustamen-
tos salariais.
A distinção entre a justiça procedimental e interaccional

não se oferece tão claramente aos investigadores. De facto,

embora a importância do construto da justiça interaccional
seja relativamente consensual, tem ocorrido divergência no-
tória entre os que advogam tratar-se de uma componente da
justiça procedimental (a par dos aspectos estruturais) e os
que propugnam pela sua independência. Uma das versões
que confere ao construto um teor autónomo assenta a sua
argumentação na necessidade de distinguir entre os proce-
dimentos e a respectiva implementação (Bies & Moag, 1986).
A lógica tripartida que subjaz à proposta tem o seguinte enun-
ciado: os procedimentos organizacionais geram interacções
sociais, donde emergem resultados. O exemplo atrás citado
atinente ao incremento salarial nulo confere verosimilhança
ao argumento.

Mas esta aparente transparência distintiva tende a desva-
necer-se quando se pensa, por exemplo, na eventualidade de
o tratamento interpessoal recebido pela pessoa influenciar
(positiva ou negativamente) as suas percepções acerca da
justiça do aumento salarial nulo e do processo que o susci-
tou. Talvez por isso, a versão autonomizadora tem colidido
com os contributos de alguma evidência empírica. Com efei-
to, a inexistência de componentes distintas em estruturas
factoriais, a relação forte entre os aspectos estruturais e
interpessoais, e a similitude de consequências de ambas as
facetas têm convergido para que conceituados investigado-
res se mostrem hoje inclinados para a não-autonomização
(Cropanzano & Greenberg, 1997).

Não podem ser ignoradas, no entanto, as demonstrações
empíricas de que as facetas procedimental e interaccional:
a) emergem como componentes distintos no campo percep-
tual das pessoas (v.g., Rego, 2000a, no prelo-d, 2000c); b) e
exercem efeitos desiguais sobre diversas variáveis atitudinais
e comportamentais, designadamente os comportamentos de
cidadania organizacional (CCO) (v.g., Moorman, 1991;
Niehoff & Moorman, 1993). Se nos debruçarmos especifi-
camente sobre esta última categoria de comportamentos,
podemos mesmo avistar razões teóricas e empíricas para
presumir o seguinte (Hui, Law & Chen, 1999; Masterson &
cols., 2000; Settoon, Bennett & Liden, 1996):
a) A justiça interacional produz efeitos sobre os CCO diri-

gidos ao superior hierárquico devido à influência que
exerce sobre a qualidade da troca líder-membro (Schrie-
sheim, Neider & Scandura, 1998; Schriesheim, Castro
& Cogliser, 1999).

b) A justiça procedimental tem impacto sobre os CCO diri-
gidos à organização em geral, mediante os efeitos exer-
cidos sobre o apoio organizacional percepcionado
(Eisenberger, Cummings, Aemeli & Lynch, 1997).
O facto de os resultados não serem consistentes (no que

concerne a qual das duas vertentes de justiça explica o quê)
não deve ser impeditivo de que se estabeleça a destrinça
dimensionalizante, tendo em vista a pesquisa dos efeitos
comparativos de cada dimensão. Acresce que os dados de-
monstrativos de que as duas facetas interagem na produção
de efeitos (v.g., Skarlicki & Folger, 1997) representam um
elemento adicional legitimador da sua consideração separada.

Ou seja, há razões bastante sólidas para presumir quatro
coisas: a) as pessoas distinguem as três facetas da justiça; b)
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podem reagir distintamente a cada uma delas; c) podem res-
ponder a determinadas facetas em função das percepções
incidentes sobre as outras vertentes; d) se almejamos ser mais
precisos na explicação das reacções atitudinais e comporta-
mentais das pessoas, é curial que procedamos à medição
separada das percepções nas três vertentes.

Sucede que o amadurecimento de um campo de estudo
se processa, frequentemente, pelo desenho de fronteiras pro-
gressivamente mais precisas entre os construtos que o carac-
terizam. Daqui resulta, por vezes, o aparecimento de novos
construtos, num caminho que facilita a explicação das atitu-
des e comportamentos sob escrutínio do investigador. As-
sim tem sucedido, também, com a justiça organizacional.

Na verdade, no seio da vertente interaccional, é possível
identificar diversos elementos, designadamente (v.g., Bies
& Moag, 1986; Greenberg, 1993c): consideração pelos di-
reitos das pessoas, sensibilidade às necessidades pessoais,
respeito pela dignidade individual, relacionamento honesto
e verdadeiro, explicação adequada das decisões e suas bases,
auscultação da opinião das pessoas, consistência nas deci-
sões, fornecimento de feedback adequado e atempado, avalia-
ções baseadas em informação exacta, imparcialidade nas de-
cisões. A contemplação deste amplo leque de aspectos convi-
da ao desenho de uma fronteira que distingue a justiça inter-
pessoal (ou social) e a informacional (Cropanzano & Green-
berg, 1997; Greenberg, 1993c; Rego, 2000a, no prelo-d):
a) A primeira categoria concerne ao grau em que o superi-

or adopta um tratamento digno e respeitador. A evidên-
cia empírica é sugestiva (v.g., Greenberg, 1993c): quan-
do esse tratamento ocorre, as percepções de justiça são
incrementadas, o grau de aceitação das decisões aumen-
ta, e várias reacções positivas emergem.

b) A segunda categoria reflecte o fornecimento de infor-
mações e a explicação/justificação das decisões. A sua
relevância advem do facto de os empregados esperarem
que os seus superiores lhes prestem explicações/razões
(adequadas, lógicas e sinceras) para as suas decisões, par-
ticularmente quando os resultados são desfavoráveis
(Cropanzano & Greenberg, 1997; Greenberg, 1993c). A
tendência geral diagnosticável nos estudos é a de que as
explicações/justificações mitigam as reacções negativas
dos indivíduos às percepções de injustiça ou resultados
desfavoráveis.
Deve reconhecer-se que um volume substancial de teoria

e evidência empírica não giza claramente as fronteiras entre
estas duas categorias. Mas é incontroverso que o tratamento
diferenciado pode permitir testar se são ou não diferentes os
efeitos sobre as reacções dos indivíduos, e pode igualmente
induzir alguma clareza conceptual no campo de estudo.

Face ao exposto, e em jeito de súmula, pode enunciar-se
o seguinte: ao contemplar-se a argumentação atrás exposta,
compreende-se rapidamente que o binómio constituído pe-
las vertentes distributiva e procedimental é extensamente
reconhecido pelos estudos (Konovsky, 2000). Mas não dei-
xa de se avistar, igualmente, substancial discordância (téorica,
empírica, especulativa…) em torno de duas, mas semelhan-
tes, questões:

a) Será pertinente a independentização das facetas proce-
dimental e interaccional?

b) Será relevante o desmembramento da vertente interaccio-
nal nas facetas interpessoal e informacional?
O cerne do tema não é, porventura, o de se saber se a

justiça procedimental, interpessoal e informacional consti-
tuem dimensões autónomas ou se representam três facetas
distintas (estrutural, interpessoal e informacional) da justiça
procedimental. Mais do que isso, é fulcral saber se o trata-
mento diferenciado das três vertentes permite explicar de
modo mais apurado as atitudes e comportamentos dos indi-
víduos. Ainda recentemente, Konovsky (2000) recomendou
que a diferenciação fosse considerada pelos investigadores,
tendo aduzido que existe “literatura suficiente demonstrati-
va de que as três dimensões representam tipos únicos de jus-
tiça” (p. 505). Reconheceu, contudo, que o debate está
inacabado e que é necessário “investigar a natureza e interde-
pendência dos [três] tipos de justiça procedimental, assim
como os seus antecedentes e consequências” (p. 505).

Note-se que as dúvidas incidentes sobre esta matéria se
adensam quando estas questões e discussão são projectadas
para o terreno virgem das percepções de justiça dos profes-
sores do ensino superior. É sobre ele que o presente estudo
se debruça. O seu objectivo mor é o de traduzir para o domí-
nio das instituições do ensino superior uma linha de pesqui-
sa que tem produzido frutos muito pertinentes no domínio
da psicologia industrial/organizacional.

Nele se expõe o modo como foi desenvolvido e validado
um instrumento de medida das percepções de justiça dos
professores do ensino superior. Serão expostos dados suge-
rindo que os professores do ensino superior distinguem cin-
co facetas da justiça: distributiva das recompensas, distribu-
tiva das tarefas, procedimental, interpessoal e informacional.
E apresentar-se-ão elementos empíricos reveladores de que
a consideração separada das facetas interpessoal e informa-
cional incrementa o poder explicativo do comprometimento
afectivo dos professores. Assim se tenta contribuir para o
debate mencionado por Konovsky (2000), e que Greenberg
(1993c) havia promovido ao propor uma classificação de
quatro classes de justiça: sistémica, configural, informacional
e interpessoal. Ademais, a partição da justiça distributiva em
duas facetas lança para a mesa do debate científico a ideia
de que essa faceta é mais complexa do que algumas aborda-
gens fazem supor, e sugere que a especificidade dos contex-
tos pode interferir no modo como os indivíduos interpretam
a justiça que os rodeia (Greenberg, 1993b).

Metodologia

A investigação decorreu ao longo de quatro etapas: (1)
recolha de itens, (2) elaboração do questionário, (3) estudo
exploratório de dimensionalização mediante o recurso a uma
amostra de 208 docentes do ensino superior; (4) análises
factoriais confirmatórias da dimensionalização obtida na eta-
pa anterior através do recurso a uma nova amostra (n = 206).

Na etapa de recolha de itens, foram usadas duas estraté-
gias. Em primeiro lugar, pesquisou-se literatura relevante.
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De modo a testar a pertinência da estrutura tetra-factorial,
foram procurados itens que representassem as facetas
distributiva, procedimental, informacional e interpessoal. Em
segundo lugar, realizou-se um estudo exploratório, median-
te entrevistas semi-estruturadas a 51 professores do ensino
superior (oriundos de três universidades e uma instituição
de ensino politécnico portuguesas). As questões colocadas
aos docentes foram de três tipos:
a) “Quais são as principais injustiças que sente na sua activi-

dade enquanto docente do ensino superior?”
b) “Quais são as principais injustiças sofridas pelos docen-

tes do ensino superior em geral?”
c) “Se pudesse melhorar as condições de justiça (ou redu-

zir as injustiças) da actividade dos professores do ensino
superior, que medidas tomaria?”
Os itens oriundos da análise de conteúdo do material se-

mântico produzido por estas entrevistas foram então agre-
gados aos descritores provenientes da literatura. Evitaram-
se as duplicações, mas foram aceites itens que, embora ti-
vessem conteúdo semântico similar, estavam formulados de
modo distinto. Dessa dupla proveniência emergiram 72 itens,
os quais foram então usados na elaboração do questionário
que representou a segunda etapa da pesquisa. Foram
construídas escalas tipo Likert de seis pontos (1: “completa-
mente falsa”; …; 6: “completamente verdadeira”). Após o
pré-teste junto de 14 professores universitários, foram
efectuadas alterações semânticas nos itens de interpretação
mais problemática. Os 72 descritores redigidos após estas
alterações estão exibidos em anexo.

Na terceira etapa, o questionário foi remetido a 600 profes-
sores de quatro instituições de ensino superior portuguesas
(duas universidades e duas escolas politécnicas), tendo sido
obtidas 208 respostas (taxa de devoluções: 35%). Os respon-
dentes distribuíam-se por todas as categorias profissionais,
sendo 102 doutorados. Os docentes foram convidados a des-
crever as suas percepções de justiça e a declararem o seu nível
de comprometimento afectivo com a instituição. Este pode
ser definido como o grau em que as pessoas se sentem emocio-
nalmente ligadas, identificadas e envolvidas com a organiza-
ção (Allen & Meyer, 1990). Diversas pesquisas sugerem que
ele pode ser explicado pelas percepções de justiça (v.g., Folger
& Konovsky, 1989; Sweeney & McFarlin, 1993). Foi medido
através de nove descritores, com escalas tipo Likert de seis
pontos (os mesmos que os mencionados para a justiça). Estes
nove itens foram adaptados de literatura diversa (Allen &
Meyer, 1990; Caetano & Vala, 1999; O’Reilley & Chatman,
1986; Porter, Steers, Mowday & Boulian, 1974; Shore,
Barksdale & Shore, 1995; Tyler, Degoey & Smith, 1996;
Wayne, Shore & Liden, 1997) e/ou desenvolvidas de acordo
com o significado do conceito. Exemplos ilustrativos são:
a) “Sinto-me emocionalmente ligado à minha organização”.
b) “Sinto muito orgulho em fazer parte desta instituição”.
c) “Sinto-me ‘parte da família’ da minha instituição”.

Os dados relativos às percepções de justiça foram sujei-
tos a uma análise factorial das componentes principais, com
rotação varimax. A aplicação desta técnica revelou-se perti-

nente (KMO: 0,83; teste de esfericidade de Bartlett: 14564,82,
p = 0,0000). Para se obter uma estrutura factorial cujas com-
ponentes sugerissem um significado inequívoco, foram
adoptados os seguintes critérios:
a) O número de factores foi escolhido de acordo com o teste

gráfico (Bryman & Cramer, 1990; Cattell, 1978; Kline,
1994).

b) No entanto, este método foi conciliado com o exame
de diversas estruturas factoriais com diferentes núme-
ros de factores, até se encontrar a solução mais interpre-
tável (Ford, MacCallum & Tait, 1986; Kim & Mueller,
1978).

c) Para cada factor, foram seleccionados os itens com satu-
rações superiores a 0,50.

d) Foram eliminados os descritores cujas saturações eram
superiores a 0,40 em mais do que um factor, assim como
aqueles em que a diferença entre as duas saturações mais
elevadas era inferior a 0,20.
No decurso deste processo foram removidos 33 descri-

tores. Os 39 remanescentes originaram uma estrutura factorial
de quatro componentes principais (KMO: 0,90; teste de
esfericidade de Bartlett: 7037,27; p = 0,0000): dois respeitan-
tes à justiça distributiva, um à procedimental e outro à interac-
cional.

A quarta etapa foi levada a cabo mediante a inquirição,
por correio, de uma amostra composta por 206 professores
do ensino superior. Provinham de três universidades e três
instituições politécnicas, e distribuíam-se homogeneamente
pelas diferentes categorias na carreira docente. 101 eram
doutorados. Atendendo a que foram distribuídos 750 missi-
vas, a taxa de devolução foi de 27 %. Cada inquirido foi
confrontado com um questionário contendo duas partes:
a) A primeira continha 34 itens seleccionados de entre os

39 remanescentes da terceira etapa.
b) A segunda integrava sete descritores relativos ao com-

prometimento afectivo dos docentes. Foram seleccio-
nados de entre os nove que, na análise factorial das com-
ponentes principais aplicada aos dados da terceira etapa,
haviam revelado maiores saturações.

c) Num e noutro caso, cada docente foi convidado a assina-
lar, numa escala de seis pontos (1: “discordo completa-
mente”; …; 6: “concordo completamente”), qual o grau
de concordância com as afirmações consignadas nesses
41 descritores.
Os dados de justiça foram então submetidos a uma aná-

lise factorial confirmatória (com o recurso ao LISREL, e
com base no método da máxima verosimilhança), tendo sido
testado o modelo tetra-factorial emergente da terceira etapa.
Os índices de ajustamento não se revelaram satisfatórios.
Foram então removidos alguns itens, de acordo com os va-
lores dos índices de modificação e dos resíduos standardi-
zados (Byrne, 1998; Joreskog & Sorbom, 1993). Foi ainda
testado um modelo de cinco factores, através da atribuição
dos itens interaccionais a dois factores: interpessoal e infor-
macional. Ambos os modelos foram finalmente testados com
os dados da amostra recolhida na terceira etapa.
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Resultados

Os resultados da análise factorial a que foram submeti-
dos os dados recolhidos na terceira etapa estão expostos na

Tabela 1. Os quatro factores emergentes podem ser descri-
tos do seguinte modo:
a) O primeiro factor foi designado “justiça interaccional”,

pois todos os descritores se reportam ao modo como os

Tabela 1. Análise factorial das componentes principais (após rotação varimax) aplicada à amostra da 3ª etapa.

(I) As pontuações nestes itens foram invertidas.
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professores percepcionam que são tratados pelos seus
superiores.

b) O segundo factor recebeu a denominação de “justiça
distributiva das recompensas” – todos os itens concernem
às percepções que os docentes projectam sobre as re-
compensas que sentem caber-lhes.

c) Ao terceiro factor foi atribuída a designação de “justiça
procedimental”, na medida em que os descritores concer-
nem a regras procedimentais, algumas gerais, outras es-
pecíficas (como a consistência, a imparcialidade ou a au-
sência de enviesamentos).

d) O quarto factor recebeu a designação de “justiça na dis-
tribuição das tarefas”. Este factor é algo “impuro”, pois
os dois últimos itens são mais de natureza procedimental
do que distributiva.
Os Alphas de Cronbach ultrapassam invariavelmente o

valor mínimo de 0,70 sugerido por Nunnally (1978), qual-
quer que seja a dimensão considerada. Este panorama não
sofre alterações substanciais quando se atenta em diversas
sub-amostras de professores de cada uma das quatro insti-
tuições de origem dos docentes inquiridos, pois em caso al-
gum é descido o limiar de 0,80. Mesmo quando se utilizam,

(i) A pontuação neste item foi invertida.

Tabela 2. Análises factoriais confirmatórias (solução completamente standardizada).
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para cada factor, apenas cinco itens escolhidos aleatoriamen-
te, as cifras não descem de 0,83.

A aplicação deste tetra-modelo factorial aos dados oriun-
dos da amostra recolhida na quarta etapa suscitou índices de
ajustamento pouco satisfatórios (v.g., RMSEA: 0,09; GFI:
0,73; AGFI: 0,69; CFI: 0,85). Este facto não surpreende se
atentarmos na elevada quantidade de descritores consigna-
dos no modelo. Foram então removidos diversos itens à luz
dos índices de modificação e dos resíduos standardizados
(Byrne, 1998; Joreskog & Sorbom, 1993), até se alcançar
um modelo cujos índices revelassem ajustamento satisfatório.
O resultado está exposto na Tabela 2 (amostra da quarta eta-
pa, coluna da esquerda). Os coeficientes de consistência in-
terna são elevados e sempre superiores a 0,70. Importa su-
blinhar que a faceta distributiva das recompensas perde aqui
a “impureza” que lhe havia sido diagnosticada na fase
exploratória.

Atendendo à evidência teórica e empírica insinuadora
da pertinência da distinção entre as duas vertentes da justiça
interaccional, procedeu-se ainda a testes confirmatórios de
um modelo penta-factorial. Para o efeito, os itens interaccio-
nais foram repartidos por um factor interpessoal e outro in-
formacional, de acordo com o seu teor semântico. Os índices
de ajustamento revelaram-se ligeiramente mais satisfatórios
do que os atinentes à tetra-estrutura (Tabela 2, quarta etapa,
coluna da direita).

A aplicação dos dois modelos aos dados oriundos da ter-
ceira etapa da investigação gerou os resultados confirmatórios
que a tabela 2 também afirma. Genericamente, os índices de
ajustamento são bastante satisfatórios, embora menos que
os extraídos dos dados da quarta etapa. É também reiterada
a maior favorabilidade do penta-modelo relativamente ao
modelo de quatro dimensões, ainda que as diferenças entre
ambos tenham reduzida expressão.

Para se obter evidência mais clara sobre a escolha do
esquema factorial mais adequado para futuras investigações,
realizaram-se análises de regressões, colocando o compro-
metimento afectivo como variável dependente. Para que os
resultados atinentes a ambas as amostras pudessem ser com-
paráveis, recorreu-se aos sete itens de comprometimento
seleccionados para a quarta etapa. Os Alphas de Cronbach
cifraram-se em 0,92 e 0,91, para as amostras da terceira e

quarta etapas respectivamente. Os resultados estão patentes
na tabela 3, e sugerem que há vantagens em proceder à disjun-
ção das duas vertentes interaccionais. Na verdade, quando
tal estratégia é seguida:
a) Assiste-se a um pequeno incremento nos valores explica-

tivos do comprometimento afectivo.
b) A vertente informacional não expressa qualquer poder

preditivo.
c) Esta evidência é consistente para as duas amostras.

Discussão e Conclusão

Os resultados acabados de expor oferecem vários comen-
tários de meritória citação. Eles ajudam a compreender o
grau de continuidade e descontinuidade relativamente ao
domínio empírico que vem sendo produzido no seio da psi-
cologia industrial/organizacional.
a) As propriedades psicométricas do instrumento proposto

são bastante satisfatórias, seja no que concerne à dimen-
sionalização alvitrada, seja no que respeita aos coefici-
entes de consistência interna das escalas.

b) Os professores do ensino superior distinguem cinco face-
tas da justiça. Mais especificamente, não se confinam ao
estabelecimento de fronteiras perceptuais entre a justiça
distributiva, procedimental e interaccional – antes gizam
linhas delimitadoras nos terrenos da justiça distributiva e
da interaccional.

c) Esta evidência remete para a necessidade de se tomar em
consideração os contextos de trabalho em que os pesqui-
sadores se movem. Na verdade, embora o binómio inte-
raccional tenha alguma tradição em meios industriais/
organizacionais, o mesmo não tem ocorrido com o binó-
mio distributivo. Esta evidência remete para a complexi-
dade da justiça distributiva, e sugere a necessidade de as
distribuições de tarefas e de recompensas serem consi-
deradas separadamente nos estudos em meios organiza-
cionais “convencionais”.

d) A pertinência da diferenciação aduz-se, em primeiro lu-
gar, pelo facto de o modelo penta-partido se ajustar me-
lhor aos dados do que o modelo tetra-factorial. Mas é
igualmente sugerida pelo facto de a bi-dimensionalização
interaccional conduzir a melhores poderes preditivos do
comprometimento afectivo dos professores. Esta evidên-
cia confere valia acrescida à recomendação de Konovsky
(2000).

e) Este último argumento não pode ser erigido a propósito
da partição distributiva em duas facetas, pois nenhuma
destas expressa poder preditivo do comprometimento. To-
davia, parece recomendável mantê-la em futuras investi-
gações, tendo em vista saber se cada uma das duas di-
mensões explica diferentemente atitudes e comportamen-
tos não acolhidos na presente pesquisa (v.g., comprome-
timento normativo e instrumental; comportamentos de
cidadania; satisfação; desempenho docente).
Importa enfatizar que a argumentação acabada de aduzir

é extensiva aos dados das duas amostras recolhidas. Acresce
o facto de a proveniência dos docentes ser diversificada, o

apateatrauqadsodaD apateariecretadsodaD

seõsnemid4 seõsnemid5 seõsnemid4 seõsnemid5

IJ ***34,0 **42,0

laossepretni-IJ ***54,0 ***03,0

lanoicamrofni-IJ 20,0 40,0-

PJ 01,0 70,0 ***13,0 ***92,0

sasnepmocer-DJ 11,0 21,0 10,0- 10,0-

saferat-DJ 10,0- 10,0- 90,0 90,0

F ***22,22 ***10,91 ***16,81 ***85,51

R2 %13 %23 %72 %82

R2 odatsuja %92 %13 %62 %72

Tabela 3. Regressões para o comprometimento afectivo.

**p < 0,01 *** p < 0,001
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que confere validade adicional ao material empírico tratado.
Por último, o modelo confirmatório garante a satisfação de
critérios de parcimónia psicométrica, sem que daí resultem
perdas de poder explicativo da variável dependente aqui
investigada. Por conseguinte, há sólidas razões para presu-
mir que o instrumento tem “pernas para andar”, podendo
dar um pequeno impulso ao arranque de pesquisas nesta área
no seio do ensino superior.

Por honestidade científica, é necessário admitir que não
são despiciendas as limitações da pesquisa. Desde logo, a
amostra foi recolhida exclusivamente em contexto portugu-
ês. Adicionalmente, apenas se considerou uma variável de-
pendente (o comprometimento afectivo). Por último, teria
havido vantagens na adopção de amostras de maior dimen-
são. No que concerne especialmente à primeira amostra, o
ratio entre a dimensão da amostra (n = 201) e a quantidade
de itens (72) é ligeiramente inferior a três. Este valor não
satisfaz o critério que alguns autores propõem. Mas é forço-
so reconhecer que não existe convergência nesta matéria,
sendo possível encontrar um leque de propostas que varia
entre um ratio de 10:1 e um de 2:1 (Kline, 1994). Por outro
lado, alguns autores (Arrindel & Ende, 1985) sugerem que
este ratio é menos importante do que o que relaciona a di-
mensão da amostra com a quantidade de factores, sendo então
aventado uma razão de 20:1 – o que o presente estudo cum-
pre. Finalmente, os dados psicométricos gerados pelas aná-
lises factoriais confirmatórias atenuam as eventuais defici-
ências detectáveis na fase exploratória.

Em suma: a valia psicométrica do material exposto pode
representar um ponto de partida bastante sólido para o estu-
do de atitudes e comportamentos docentes que têm recebido
ampla atenção na psicologia industrial/organizacional. A tí-
tulo ilustrativo, mencionam-se os comportamentos de cida-
dania docente universitária (CIDOCE).

Os CIDOCE podem ser definidos como os “comporta-
mentos discricionários, não directa ou explicitamente reco-
nhecidos pelo sistema de recompensa formal, e que contri-
buem para o funcionamento eficaz da organização universi-
tária, designadamente no que concerne ao desempenho
académico dos estudantes” (Rego & Sousa, 2000, p. 11). A
evidência empírica já obtida (v.g., Rego, no prelo-a, no pre-
lo-b, no prelo-c; Rego & Sousa, 2000) permite supor que
eles representam um potencial muito considerável de
melhoria da qualidade no ensino superior.

Sucede que, no domínio dos estudos organizacionais/in-
dustriais, são consistentes as indicações de que os compor-
tamentos de cidadania podem ser promovidos pelas percep-
ções de justiça mais positivas (Moorman, 1991; Moorman,
Niehoff & Organ, 1993; Moorman, Blakely & Niehoff, 1998;
Organ, 1997; Rego, 1999b, 2000a, 2000b; Skarlicki &
Latham, 1996, 1997). Existe, aliás, alguma evidência de-
monstrativa de que isso tende a ocorrer porque tais percep-
ções induzem níveis superiores de comprometimento organi-
zacional, daqui advindo a propensão das pessoas para adop-
tarem mais comportamentos de cidadania. Assim sendo, pa-
rece recomendável que seja dada guarida a uma legítima li-
nha de investigação destinada a testar se as percepções de

justiça dos professores do ensino superior contribuem, de
igual modo, para os incrementos dos CIDOCE. Oxalá os
resultados expostos neste artigo ajudem os investigadores a
abrir caminho nesse campo de estudo.
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Percepções de Justiça

Anexo

40. Os procedimentos da instituição asseguram que a informação usada
para tomar as decisões é rigorosa.

41. Os meus superiores pedem-me opiniões acerca do modo como se pode
melhorar o desempenho da minha instituição.

42. Os meus superiores tornam claro o que esperam de mim.
43. Os procedimentos da minha instituição asseguram que todos os pro-

fessores afectados pelas decisões são ouvidos.
44. Quando tomam decisões sobre o meu trabalho, os meus superiores

dão-me explicações que fazem sentido para mim.
45. Os meus superiores são completamente francos e sinceros comigo.
46. Os procedimentos usados na minha instituição para as decisões são

afectados por preferências/interesses pessoais.
47. Os procedimentos usados para avaliar o desempenho dos professores

são justos.
48. Os procedimentos usados para tomar decisões são consistentes ao lon-

go do tempo.
49. Considerando o stress e pressões da minha actividade profissional, as

recompensas que recebo são justas.
50. Os procedimentos usados para tratar as minhas reclamações e opini-

ões acerca da instituição são justos.
51. Os professores podem solicitar clarificações ou informações adicio-

nais a respeito das decisões tomadas.
52. Os professores são prontamente informados quando há alterações nas

políticas, regras ou regulamentos que os afectam.
53. Tendo em conta a correcção com que faço o meu trabalho, considero

que as recompensas que recebo são justas.
54. Posso participar no modo como o trabalho é dividido entre os profes-

sores.
55. Quando tomam decisões a meu respeito, os meus superiores são in-

fluenciados por aspectos que nada têm a ver comigo.
56. Recebo as recompensas que mereço.
57. Relativamente a outros cargos na minha instituição, sinto-me recom-

pensado justamente.
58. São-me atribuídas as tarefas que mereço.
59. Se o meu desempenho for excelente, é muito provável que seja pro-

movido.
60. Os procedimentos usados para determinar as promoções dos profes-

sores são justos.
61. Os meus superiores explicam muito claramente qualquer decisão re-

lativa às minhas funções.
62. O processo usado para distribuir o serviço docente é injusto.
63. Os meus superiores mostram respeito pelos meus direitos.
64. Sinto-me justamente recompensado pelo meu trabalho de investiga-

ção.
65. Tendo em conta as remunerações pagas noutros níveis de ensino, sin-

to-me justamente remunerado.
66. Quando tomam decisões sobre o meu trabalho, os meus superiores

discutem comigo as implicações dessas decisões.
67. Os procedimentos usados na minha instituição concedem aos docen-

tes a oportunidade de apelarem das decisões tomadas.
68. Os meus superiores explicam-me as decisões que me afectam.
69. Os procedimentos da minha instituição permitem aos professores ex-

pressarem as suas ideias e preocupações.
70. Na minha instituição, tenho oportunidade de expor os meus pontos

de vista.
71. Considerando o meu esforço, as recompensas que recebo são justas.
72. Considero injustos os apoios que me são concedidos para divulgar os

meus trabalhos de investigação.

1. Os meus superiores tratam-me com respeito e consideração.
2. O meu trabalho em actividades pedagógicas não é justamente recom-

pensado.
3. Considerando as remunerações pagas noutras profissões, as recom-

pensas que recebo são justas.
4. Os meus superiores oferecem-me explicações adequadas acerca das

decisões relativas ao meu trabalho.
5. A carga de trabalho que me é exigida é injusta.
6. Se tomar em conta os colegas de outras instituições de ensino, as

recompensas que recebo são justas.
7. Tendo em conta a minha experiência, considero que as recompensas

que recebo são justas.
8. A minha progressão na carreira tem sido justa.
9. Os meus superiores mostram interesse genuíno em serem justos co-

migo.
10. A progressão na carreira depende do mérito dos professores.
11. Antes de decidirem sobre assuntos que me dizem respeito, os meus

superiores procuram ouvir os meus pontos de vista.
12. As decisões são tomadas de acordo com os interesses pessoais de quem

decide.
13. Os critérios usados para as promoções são justos.
14. Os meus superiores lidam comigo de modo honesto e ético.
15. As oportunidades de carreira que se me deparam não permitem re-

compensar justamente o meu mérito.
16. As minhas publicações são justamente recompensadas.
17. Considerando as minhas responsabilidades, as recompensas que re-

cebo são justas.
18. Os procedimentos da minha instituição asseguram que as decisões

são tomadas sem favorecimentos pessoais.
19. As tarefas que me são atribuídas são justas.
20. Comparativamente com outros professores da minha instituição, con-

sidero-me justamente recompensado.
21. É-me facultada a oportunidade de participar na definição da estraté-

gia do meu departamento.
22. Na minha instituição, existem procedimentos que permitem corrigir

más decisões.
23. Na minha instituição, tenho oportunidade de participar na tomada de

decisões.
24. O trabalho de orientação de teses não é justamente recompensado.
25. Tendo em conta as condições de trabalho que me são facultadas, con-

sidero injustas as tarefas que me são exigidas.
26. Sinto-me injustamente recompensado pela minha dedicação ao traba-

lho.
27. As promoções que tenho recebido são justas.
28. O processo usado para determinar o meu salário é justo.
29. Não sou justamente recompensado pela qualidade do meu trabalho.
30. As decisões são tomadas de modo consistente para todos os professo-

res.
31. Sou justamente recompensado pela seriedade do meu trabalho.
32. O meu trabalho de gestão é injustamente recompensado.
33. As responsabilidades que me são atribuídas são justas.
34. O modo como as verbas são repartidas pelos professores é justo.
35. O serviço docente que me tem sido atribuído é justo.
36. O trabalho não-docente é injustamente recompensado.
37. Os critérios usados para a distribuição de serviço docente são justos.
38. Os decisores tomam decisões com base em informação rigorosa.
39. Os docentes com categoria superior à minha não me tratam com dig-

nidade e respeito.


